
O dossiê que ora publicamos compõe-se de artigos e 
entrevistas que, a despeito da sua multiplicidade temáti-
ca, compartilham um fundamento comum: o exame das 
tensões entre o direito à educação em sua apresentação 
jurídico-institucional e as experiências concretas de sua 
efetividade. Desenvolvem uma argumentação complexa 
e consistente sobre a insuficiência de arcabouços formais 
para a garantia de uma educação democrática. Nessa 
perspectiva crítica, cada um deles desenvolve propostas 
analíticas próprias: a necessidade de descolonizar episte-
mologias, a dimensão plural do racismo, os meios para a 
conquista de uma cidadania plena e a luta por dignidade 
dos povos do Sul Global. O reconhecimento do direito à 
educação deve acompanhar-se, nesse sentido, do respei-
to às diferenças, do combate ao racismo e da formação 
de sujeitos autônomos e críticos.

Além desses aspectos mais gerais, há pontos de con-
vergência mais específicos que permitem aproximá-los 
em três grupos. O primeiro aborda epistemologias deco-
loniais e racismo estrutural. A ele pertence Do Êxodo ao 
Exitus: educação como direito e travessia ontológica 
em uma cosmopercepção yorùbá, de Antônio da Silva 
Santos Júnior. Enfrenta criticamente com argumentação 
rica expressões da ideologia meritocrática que reduz a 
avaliação escolar a métricas de desempenho. Em seu lu-
gar, propõe o conceito de Exitus – uma travessia ontoló-
gica fundada na cosmovisão Yorùbá – que recoloca o di-
reito à educação em íntima associação com as dimensões 
raciais, históricas e existenciais do percurso educativo de 
estudantes negros. Também compõe o grupo o texto de 
Adeir Ferreira Alves e Raquel Oliveira Moreira, intitula-
do Educação como direito em perspectiva descolonial: 
conquistas e desafios no cenário brasileiro, que exa-
mina críticamente e em pormenor o caráter eurocêntri-
co e neocolonial das políticas educacionais brasileiras, 
questionando sua adequação à diversidade cultural e 
epistêmica do Brasil. Finalmente, compartilha horizonte 
semelhante o artigo Direito à educação em perspectiva 
Sul-Sul: desafios comuns e políticas educacionais no 
combate às desigualdades no Brasil e em Moçambi-
que, de Renata Callaça Gadioli dos Santos, Norma Dia-
na Hamilton e Amina Aly Edine. Mediante metodologia 
comparativa consistente, analisa as dificuldades comuns 
enfrentadas por Brasil e Moçambique na garantia do di-
reito à educação. As autoras demonstram que, embora 
se observem avanços legais nesses países, as estruturas 
coloniais, racistas e excludentes persistem em seus pro-
cessos educacionais.

O segundo grupo de artigos lida com questões re-
lativas às práticas pedagógicas e ao protagonismo dos 
sujeitos. É o caso de Zines as an educational experience 
of the world: a study on war and the pandemic with 
students from Brasilia and Berlin, escrito por Vinícius 
Silva de Souza. Analisa zines compostos por jovens bra-
sileiros e alemães em oficinas pedagógicas, nas quais 
essas criações gráficas se afiguram espaços de con-
quista do direito à educação e de experiência estética.

Não menos interessado no exame de metodologias re-
levantes mostra-se o Direito a uma aprendizagem sig-
nificativa – mudando o ensino de frações, de Nilza Ei-
genheer Bertoni e Cília Cardoso Rodrigues da Silva. As 
autoras demonstram como tarefas de frações baseadas 
em situações reais (e não apenas em modelos geométri-
cos) ajudam alunos do Ensino Fundamental a compreen-
derem as frações como números de forma natural e com 
protagonismo. Semelhante compromisso se observa no 
trabalho Literatura como direito: contribuições da arte 
literária para uma educação crítica, de Julia Oliveira 
Pereira Pazzetto. Nele se sustenta, com fundamentação 
sólida, a tese de que o ensino de literatura compõe um 
direito fundamental cujo usufruto se encontra preju-
dicado pelo ensino vigente de literatura, que privilegia 
conteúdos curriculares em vez do prazer e da criticida-
de. Ultrapassar esse estado de coisas contribuiria para o 
exercício democrático, permitindo que os jovens leitores 
desenvolvam autonomia.

O último grupo dedica-se à efetividade de políticas 
públicas de garantia do direito à educação. É exemplar 
a esse respeito a investigação de Marisela Vera-Medi-
nelli, Juan Tapia-Sobarzo, Johan Espinosa e Paola Es-
parza-Gutiérrez em Percepciones comunitarias en la 
implementación del Plan de Apoyo a la Inclusión Es-
colar en Chile. Examina-se aqui o fosso aberto entre a 
lei de inclusão educacional chilena e sua implementação 
em escolas com alta vulnerabilidade social. Em que pe-
sem os avanços legais, as práticas inclusivas se revelam 
frágeis e desarticuladas, exigindo o aprimoramento do 
diálogo comunitário e da participação de todos os ato-
res. Contribuição fecunda para essas questões se pode 
ler em Educação como direito: uma análise comparada 
dos programas Pé-de-Meia (Brasil) e Becas para el Bie-
nestar Benito Juárez (México), de Alina Ribeiro e Lucas 
Sena. Os autores servem-se de um exercício comparati-
vo consistente entre os programas de transferência de 
renda Pé-de-Meia (Brasil) e Becas Benito Juárez (México) 
com o qual demonstram que, embora apresentem dife-
renças operacionais, ambos concebem a educação como 
direito estruturante e buscam afastar-se do assistencia-
lismo, empenhando-se no fortalecimento da cidadania. 
O artigo El libro de texto gratuito en México: un medio 
para garantizar el derecho a la educación pública, de 
Manuel Alejandro Torres Morales, analisa a política me-
xicana de distribuição de livros didáticos gratuitos e ob-
serva que as críticas anticomunistas a ela dirigidas, tanto 
no passado quanto no presente, são movidas menos por 
fundamentos pedagógicos do que pelos interesses eco-
nômicos das grandes editoras privadas. Finalmente, o 
texto Arquitetura escolar e direito à educação: análise 
das escolas públicas de Ensino Fundamental I no Dis-
trito Federal, de Carolina Menzl Celaschi e Marcella Gar-
ritano Rodrigues Paiva, demonstra com cuidado exem-
plar que a arquitetura das escolas públicas do Distrito 
Federal reflete mudanças nas concepções pedagógicas 
ao longo do tempo, passando de modelos mais integra-
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dos (inspirados em Anísio Teixeira) a tipologias restritivas 
e racionalizadas. O trabalho conclui que o espaço físico é 
parte constitutiva do direito à educação, podendo tanto 
reduzir quanto aprofundar desigualdades.

Por último, mas não menos importante, há que se 
mencionar a fecunda entrevista gentilmente concedida 
pelos professores Erasto Fortes Mendonça e Dieter Tim-
mermann. Aquele sustenta que o direito à educação no 
Brasil ainda enfrenta o desafio da equidade. A educa-
ção, na sua perspectiva, não pode reduzir-se a critérios 
de rentabilidade ou de produtividade, e sim orientar-se 
por uma prática emancipadora e pelo caráter de bem 
público. Ao comentar a entrevista de Timmermann, ele 
valoriza no professor alemão a defesa da autonomia da 
ciência e a superação da falsa dicotomia entre dimen-
são econômica e direito à educação mediante uma vi-
são integrada que articula ética, política e economia na 
formação de sujeitos críticos e democráticos. O profes-
sor Timmermann, por seu turno, compreende o direito 
à educação como garantia de oportunidade para todos. 
Ele reconhece a crítica de Erasto Mendonça à mercan-
tilização da educação, afirmando que o sistema educa-
cional não deve se submeter à lógica de mercado, mas 
promover justiça social, equidade e democracia. Os dois 
autores, em que pesem as suas diferenças profundas de 
abordagem, oferecem um exemplo notável de respeito 
acadêmico e de diálogo.

Esperamos que as leitoras e os leitores desta edição 
encontrem nesse Dossiê materiais relevantes de pesqui-
sa e de reflexão crítica sobre os meios necessários para a 
efetivação da educação como direito.

Gilmário Guerreiro da Costa
Editor-chefe da Revista Com Censo
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